
 

 

Ilmo. Sr(a).   JULIO DA SILVA DIAS  

Presidente da Comissão do Processo de Seleção, Portaria 
Interna da ESAG n° 067, de 01/11/2024 – Edital ESAG 
n°030/2024   

Universidade do Estado de Santa Catarina – UDESC 

 

Assunto: Recurso Administrativo – Indeferimento de Inscrição 

 

Eu, Rejane Varela, CPF 69413061904,   inscrita no processo 
seletivo para o Programa de Doutorado Profissional – Edital  
030/2024 - venho, respeitosamente, apresentar RECURSO contra 
o indeferimento da minha inscrição, conforme publicado em  
24/04/2025 . 

 

De acordo com o edital, providenciei e enviei todos os 
documentos oficiais  exigidos no prazo estipulado.   

Em relação ao item 1.9.6 - Conforme documento em anexo, 
redigido pelo Programa  de Pós -Graduação em Saúde Coletiva-
UFSC no dia 28/04/2025, a apresentação da Declaração de 
Conclusão do Mestrado foi apresentada no lugar do Diploma 
devido há um problema   de integração do sistema digital 
atualmente utilizado na Instituição, estando em fase de 
regularização, podendo levar até 60 dias para a emissão do 
Diploma. Porém, em se tratando de documento oficial da 
instituição, peço que a banca considere válido para o processo 
seletivo.  



Item 1.9.10 – Houve algum problema de configuração, alterando 
o espaçamento entre alguns parágrafos, aumentando o número 
de páginas . Peço que a  banca observe que ao  diminuir os 
espaços, o número de páginas corresponde ao solicitado no edital. 
Desta forma, venho respeitosamente pedir que considerem válido 
o processo seletivo.    

Item 1.9.11  -  Em atenção à observação referente à extensão do 
memorial descritivo apresentado, venho respeitosamente 
justificar que, embora o texto tenha sido elaborado em duas 
páginas, e não em três conforme sugerido no edital, tal fato em 
nada compromete ou diminui minhas qualificações e experiências 
para o doutorado. 

 

A opção pela síntese foi uma escolha consciente, buscando 
apresentar minha trajetória acadêmica, profissional e de pesquisa 
de forma objetiva, clara e direta, sem prejuízo da profundidade 
necessária. Ressalto que todos os elementos relevantes foram 
abordados, e estou plenamente apta a comprovar, detalhar e 
aprofundar cada aspecto mencionado, tanto durante o processo 
seletivo quanto ao longo do desenvolvimento do doutorado. 

 

Assim, a concisão do documento deve ser entendida como um 
reflexo da minha capacidade de organização e síntese, habilidades 
imprescindíveis no âmbito acadêmico, sem que isso implique 
ausência ou insuficiência de conteúdo. 

 

Coloco-me à disposição para quaisquer esclarecimentos 
adicionais que se fizerem necessários. 

 



Atenciosamente, 

Rejane Varela 

 

Dessa forma, considerando que cumpri integralmente as 
exigências do edital , solicito a reconsideração do indeferimento 
e a consequente homologação da minha inscrição. 

 

Caso ainda assim persistam dúvidas quanto à documentação 
enviada, coloco-me à disposição para eventuais esclarecimentos 
e envio complementar de informações, se necessário. 

 

Na certeza da atenção de Vossa Senhoria, renovo protestos de 
elevada estima e consideração. 

 

Florianópolis, 29 de abril de 2025  

 

Atenciosamente, 

Rejane Varela 

69413061904 

rejaneface@gmail.com 

48 998110151 
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TÍTULO DO PROJETO 

 

DESAFIOS DA REPRESENTAÇÃO FEMININA: A LEI 12.034/2009 E SUA 
RELAÇÃO COM A CONSTRUÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS PARA MULHERES 

 

RESUMO 

A sub-representação feminina nos espaços de decisão política tem sido um tema recorrente nos 
estudos sobre representatividade no Brasil. Apesar da criação de mecanismos para estimular a 
participação feminina nas eleições, como a Lei nº 12.034/2009, que reformulou as regras de 
preenchimento das cotas de gênero nos partidos políticos, o impacto dessas medidas ainda é 
objeto de debate. A norma buscou garantir um percentual mínimo de candidaturas femininas, 
mas sua efetividade na ampliação da presença feminina em cargos eletivos e na formulação de 
políticas públicas direcionadas a essa parcela da população ainda carece de análise mais 
aprofundada. 

 

A literatura sobre o tema indica que, embora tenha havido um crescimento no número de 
candidaturas femininas, a conversão dessas candidaturas em mandatos efetivos ainda enfrenta 
desafios. Questões como a distribuição dos recursos de campanha, o apoio dentro dos partidos 
e a estrutura do sistema eleitoral podem influenciar os resultados. Além disso, mesmo quando 
eleitas, as parlamentares podem encontrar dificuldades para aprovar propostas relacionadas a 
demandas específicas da sociedade. 

 

A maior parte dos estudos sobre esse tema adota abordagens qualitativas, baseadas em 
entrevistas, análises discursivas e interpretações subjetivas, muitas vezes partindo de um viés 
feminista. Embora essas análises sejam relevantes para compreender o contexto social e 
histórico da participação feminina na política, elas nem sempre apresentam dados concretos 
que permitam avaliar objetivamente os impactos da legislação na ocupação de cargos políticos 
e na formulação de políticas públicas. Diante disso, este estudo propõe uma abordagem 
quantitativa, buscando garantir total imparcialidade e baseando-se em dados efetivos. 

 

O objetivo desta pesquisa é analisar se o aumento do número de mulheres eleitas em decorrência 
da Lei nº 12.034/2009 teve impacto direto na formulação e implementação de políticas públicas 
relacionadas a questões que afetam a população feminina no Brasil, considerando os níveis 
federal, estadual e municipal. A pesquisa examinará a evolução da representatividade feminina 
nos Legislativos ao longo das últimas décadas e correlacionará esses dados com a produção e 
aprovação de políticas públicas voltadas para esse público. A análise também incorpora uma 
revisão sistemática da literatura sobre o tema, incluindo estudos como Mulheres na Política: 
uma Revisão Sistemática, do curso de Administração da PUC Minas, para compreender as 
tendências e desafios da presença feminina no cenário político brasileiro. 
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Ao investigar a relação entre representatividade e políticas públicas, esta pesquisa busca 
fornecer subsídios para a compreensão dos efeitos das normas eleitorais na participação 
feminina, contribuindo para um debate baseado em evidências sobre as estratégias mais eficazes 
para ampliar essa participação e seus impactos na formulação de políticas públicas. 

 

Palavras-chave: Representação feminina; Representavidade política;Inclusão Política; 
Correlação Legislativa;Participação Feminina;Cotas de gênero; Políticas públicas; Lei nº 
12.034/2009; Brasil. 

 

 

DESAFIOS DA REPRESENTAÇÃO FEMININA: A LEI 12.034/2009 E SUA 
RELAÇÃO COM A CONSTRUÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS PARA MULHERES 

 

 

1. INTRODUÇÃO 

A participação das mulheres na política tem sido historicamente marcada por desafios 
estruturais, culturais e institucionais que dificultam sua inserção e permanência nos espaços 
de tomada de decisão. Apesar de avanços legislativos e do crescimento do debate sobre 
equidade de gênero, a sub-representação feminina no poder legislativo ainda persiste como 
uma realidade global e, em especial, no Brasil (PHILLIPS, 1995; DAHLERUP, 2006). 

 

Diante desse cenário, a aprovação da Lei nº 12.034/2009 representou uma tentativa do 
legislador brasileiro de ampliar a presença feminina na política, ao estabelecer que os 
partidos deveriam preencher no mínimo 30% e no máximo 70% das candidaturas com 
pessoas de cada gênero. No entanto, passados mais de dez anos desde a promulgação da 
norma, persiste o debate sobre sua real efetividade na promoção da igualdade de gênero na 
representação política e sua relação com o desenvolvimento de políticas públicas voltadas 
para mulheres. 

 

Autores como Lovenduski (2005) e Miguel & Biroli (2010) destacam que a presença 
feminina nos espaços legislativos não necessariamente garante mudanças substanciais nas 
políticas públicas, uma vez que outros fatores, como cultura partidária, estrutura do sistema 
político e financiamento de campanhas, podem influenciar diretamente a atuação das 
parlamentares. Nesse contexto, torna-se essencial analisar quantitativamente o impacto da 
legislação na ocupação de cadeiras por mulheres nos níveis federal, estadual e municipal, 
bem como sua correlação com a formulação e implementação de políticas públicas para 
mulheres. 
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O presente estudo busca suprir essa lacuna ao investigar, a partir de uma abordagem 
quantitativa, se a ampliação da representação feminina no legislativo brasileiro resultou em 
avanços concretos na formulação de políticas públicas para mulheres. Para isso, serão 
analisados dados sobre as eleições realizadas desde 2009, com ênfase na evolução da 
presença feminina no Congresso Nacional, Assembleias Legislativas e Câmaras 
Municipais, e na produção legislativa voltada para a pauta de gênero. 

 

2. PROBLEMA DE PESQUISA 

A sub-representação feminina nos espaços legislativos tem sido um tema recorrente de 
estudo e debate, especialmente no contexto brasileiro. Apesar da implementação da Lei nº 
12.034/2009, que estabeleceu cotas de gênero para candidaturas, observa-se que a 
participação feminina na política ainda não atingiu um patamar proporcional à composição 
da sociedade. Isso levanta questionamentos sobre a efetividade dessa legislação e seus 
impactos concretos na ocupação de cadeiras legislativas por mulheres. 

 

Além disso, a presença feminina no legislativo está necessariamente associada à formulação 
e implementação de políticas públicas voltadas para mulheres? Ou há outros fatores que 
exercem maior influência nesse processo? Para responder a essas questões, é fundamental 
analisar quantitativamente a evolução da ocupação de cargos legislativos por mulheres 
desde a implementação da lei e correlacionar esses dados com a produção legislativa voltada 
para políticas públicas femininas. 

 

Neste sentido, o presente estudo busca responder à seguinte questão central: a Lei nº 
12.034/2009 contribuiu significativamente para aumentar a participação feminina nos 
espaços legislativos brasileiros? E, em consequência, esse aumento resultou em uma 
ampliação efetiva das políticas públicas destinadas às mulheres? Para tanto, esta pesquisa 
adotará uma abordagem quantitativa, baseada na análise de dados eleitorais e legislativos 
em nível federal, estadual e municipal, buscando compreender a relação entre 
representatividade política e produção legislativa voltada para o público feminino. 

 

 

3. OBJETIVO GERAL 

Analisar o impacto da Lei nº 12.034/2009 na ocupação de cadeiras por mulheres nos níveis 
federal, estadual e municipal e sua relação com a formulação de políticas públicas para 
mulheres no Brasil. 

3.2 Objetivos Específicos 

Mapear a evolução do número de mulheres eleitas para cargos legislativos (Câmara dos           
Deputados, Assembleias Legislativas e Câmaras Municipais) desde a implementação da Lei 
de 2009. 
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4. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

   

4.1 A pesquisa será embasada em teorias da representatividade política e políticas públicas, 
considerando autores como: 

 

    Pitkin (1967), sobre os conceitos de representação descritiva e substantiva; 

 

   Phillips (1995), que argumenta sobre a necessidade de uma representação mais equitativa; 

 

Lovenduski (2005), que trata das barreiras institucionais para a participação política das  
mulheres; 

 

  Dahlerup (2006), que discute os efeitos das cotas na política; 

 

 Estudos brasileiros sobre a relação entre representação política feminina e políticas públicas, 
como os de Miguel & Biroli (2010). 

 

4.2 A presença feminina na política é analisada sob diferentes perspectivas, incluindo a 
representatividade, os desafios institucionais e a influência das políticas de cotas nos processos 
eleitorais (LOVENDUSKI, 2005; MIGUEL; BIROLI, 2010). Para compreender a dinâmica 
desse cenário, esta seção revisa os principais estudos sobre o tema. 

 

4.2.1  Representatividade Feminina na Política 

 

A literatura acadêmica apresenta abordagens distintas sobre a participação feminina na política. 
Phillips (1995) defende que a presença de mulheres nos espaços de decisão pode contribuir para 
ampliar a diversidade de temas debatidos e para a formulação de políticas públicas. Dahlerup 
(2006) complementa essa visão ao afirmar que um maior número de mulheres eleitas pode 
alterar padrões de comportamento político e fortalecer novas agendas legislativas. 

 

No Brasil, a participação feminina tem aumentado gradativamente, mas ainda é inferior à sua 
proporção na população. Diversos fatores influenciam essa realidade, incluindo a estrutura 
partidária, as condições de campanha e a distribuição de recursos (ARAÚJO, 2001). 
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4.2.2. Políticas de Cotas e a Lei nº 12.034/2009 

 

As políticas de cotas foram implementadas com o objetivo de estimular a participação feminina 
nas eleições proporcionais. A Lei nº 9.504/1997 estabeleceu um percentual mínimo de 
candidaturas femininas, mas sua aplicação prática enfrentou dificuldades. Para corrigir essa 
limitação, a Lei nº 12.034/2009 determinou o preenchimento obrigatório dessas cotas pelos 
partidos (MIGUEL; BIROLI, 2010). 

 

Estudos indicam que, apesar do aumento do número de candidaturas, a conversão dessas 
candidaturas em mandatos eletivos ainda encontra desafios estruturais, como o financiamento 
desigual de campanhas e o apoio partidário restrito (SACCHET, 2012). 

 

4.2.3.  Impacto da Representação Feminina nas Políticas Públicas 

 

A influência da presença feminina no legislativo na formulação de políticas públicas é uma 
questão amplamente debatida. Lovenduski (2005) argumenta que o aumento da participação 
feminina não garante, por si só, mudanças na agenda política, pois a atuação parlamentar é 
influenciada por múltiplos fatores, como alianças partidárias e contextos institucionais. 

 

No Brasil, pesquisas como as de Sacchet (2012) e Matos (2014) indicam que, embora a presença 
feminina no Congresso Nacional e nas Assembleias Legislativas tenha aumentado, a tramitação 
de políticas voltadas ao público feminino ainda enfrenta barreiras significativas. Dificuldades 
para aprovar propostas em áreas como segurança, saúde e condições de trabalho são 
frequentemente mencionadas nesses estudos. 

 

4.2.4. Revisão Sistemática sobre Mulheres na Política 

A pesquisa intitulada "Mulheres na Política: Uma Revisão Sistemática" foi conduzida por 
Marcella Barbosa Miranda Teixeira e Carolina Mota-Santos, vinculadas à Pontifícia 
Universidade Católica de Minas Gerais (PUC Minas). O estudo, publicado em julho de 2022 
no periódico Cadernos de Gênero e Diversidade, teve como objetivo analisar a literatura 
acadêmica nacional sobre a participação feminina na política, identificando lacunas e 
oportunidades de pesquisa na área de Administração. ResearchGate+1Portal de Periódicos+1 

As autoras realizaram uma busca por artigos nas bases de dados da Capes, SciELO e Spell, 
abrangendo o período de 2014 a 2019. Após a aplicação de critérios de inclusão e exclusão, 
foram selecionados 38 artigos que abordavam a temática das mulheres na política. A análise 
desses artigos resultou na identificação de quatro categorias principais:ResearchGate 
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 - Participação e (sub)representação de mulheres na política: Esta categoria aborda a 
presença feminina nos espaços políticos e os desafios enfrentados para alcançar uma 
representação equitativa. 

- Ações afirmativas para mulheres na política: Discute políticas e medidas 
implementadas para promover a inclusão e aumentar a participação feminina nos processos 
políticos. 

- Mulheres na política: liderança e voto feminino: Explora o papel das mulheres em 
posições de liderança política e as dinâmicas relacionadas ao comportamento eleitoral 
feminino. 

- Mulheres na política na área de comunicação: Analisa como as mulheres políticas são 
representadas nos meios de comunicação e o impacto dessa representação na percepção 
pública. 

Esta pesquisa incorpora a revisão sistemática do estudo "Mulheres na Política: uma Revisão 
Sistemática", desenvolvido no curso de Administração da PUC Minas. O estudo compila e 
analisa diferentes pesquisas sobre a evolução da participação feminina na política brasileira, 
destacando os principais avanços e desafios enfrentados. A inclusão desse material na 
fundamentação teórica amplia a base de análise da presente pesquisa, oferecendo um 
panorama mais detalhado sobre o tema. 

O estudo concluiu que a produção acadêmica nacional sobre a participação feminina na 
política ainda é incipiente na área de Administração, indicando a necessidade de maior 
atenção e aprofundamento nessa temática para compreender e enfrentar os desafios 
relacionados à equidade de gênero nos espaços políticos.ResearchGate 

Dessa forma, a revisão de literatura reforça a importância de uma abordagem quantitativa 
para avaliar a efetividade da Lei nº 12.034/2009 na ampliação da participação feminina e seu 
impacto na formulação de políticas públicas. O estudo busca analisar dados eleitorais e 
legislativos em diferentes esferas de governo, contribuindo para a compreensão dos desafios 
enfrentados e fornecendo subsídios para aprimorar estratégias de inclusão feminina na 
política brasileira. 

 

5. METODOLOGIA  

5.1. A Relevância da Metodologia na Estruturação do Projeto de Doutorado 

A definição metodológica constitui um eixo central na condução de pesquisas científicas, 
assegurando o rigor analítico e a validade dos resultados. No presente projeto de doutorado, 
a abordagem quantitativa e o tratamento estatístico dos dados são essenciais para examinar, 
de maneira objetiva e mensurável, os impactos da legislação de 2009 sobre a participação 
feminina nas candidaturas políticas e sua relação com a formulação de políticas públicas 
voltadas às mulheres. 
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A opção por uma metodologia quantitativa justifica-se pela necessidade de identificação de 
padrões e correlações que permitam uma análise empírica da efetividade da legislação em 
questão. A aplicação de técnicas estatísticas avançadas possibilitará a construção de modelos 
que evidenciem tendências, variações e possíveis associações entre as variáveis analisadas. 
Ademais, a estruturação metodológica deste estudo segue um planejamento rigoroso, 
distribuído em quatro anos, contemplando a revisão bibliográfica aprofundada, a definição dos 
procedimentos de coleta e tratamento dos dados, a análise estatística dos achados e a redação 
da tese. 

 

Ao adotar uma abordagem metodológica robusta, o presente estudo visa garantir a 
replicabilidade dos resultados e a produção de conhecimento cientificamente fundamentado, 
contribuindo para o debate acadêmico e político acerca das políticas de incentivo à participação 
feminina no cenário político brasileiro. Dessa forma, a metodologia não apenas estrutura a 
pesquisa, mas também confere legitimidade às conclusões extraídas, ampliando sua relevância 
para a formulação e aprimoramento de políticas públicas. 

5.2.  Hipóteses e Pressupostos Teóricos 

O presente estudo parte da premissa de que a legislação eleitoral de 2009, que estabeleceu cotas 
de gênero para a participação de mulheres nas candidaturas políticas, teve impactos 
diferenciados na formulação e implementação de políticas públicas voltadas para mulheres. 
Para embasar essa investigação, adotamos um referencial teórico que dialoga com teorias da 
representação política, estudos de gênero e análises institucionais sobre processos legislativos. 

 

A primeira hipótese do estudo é que a legislação de 2009 contribuiu para um aumento 
quantitativo na participação de mulheres nas eleições, mas não necessariamente resultou em 
uma presença mais efetiva no processo decisório político. Essa hipótese se baseia na literatura 
sobre "representação descritiva versus substantiva" (Pitkin, 1967), que diferencia a presença de 
grupos sub-representados nos espaços de poder de sua real influência na formulação de 
políticas. 

 

A segunda hipótese considera que a aplicação da legislação de cotas gerou resistências 
institucionais e partidárias, resultando em estratégias como "candidaturas laranjas" e a 
manutenção de padrões de exclusão estrutural dentro dos partidos políticos. Essa hipótese é 
sustentada por estudos que analisam as barreiras institucionais enfrentadas por mulheres na 
política (Waylen, 2014; Krook, 2010). 

 

A terceira hipótese propõe que, nos contextos em que a legislação foi acompanhada por 
mecanismos de apoio institucional e financiamento adequado, houve uma maior incidência de 
proposição de políticas voltadas às mulheres. Esse argumento é fundamentado nas análises de 
Phillips (1995) sobre a importância da representação substantiva e nas pesquisas sobre o 
impacto das políticas afirmativas na atuação parlamentar feminina (Celis et al., 2014). 
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Os pressupostos teóricos do estudo estão ancorados na teoria da representação política, 
particularmente nas contribuições de autores como Anne Phillips (1995), que discutem a 
relação entre justiça social, representação e participação política. Além disso, incorporamos a 
perspectiva da teoria da institucionalização de gênero (Lovenduski, 2011), que analisa como as 
regras formais e informais das instituições políticas moldam a participação feminina. 

 

Dessa forma, o estudo busca não apenas avaliar os impactos da legislação de 2009, mas também 
compreender os fatores institucionais e políticos que facilitam ou limitam a efetividade dessa 
política pública. A abordagem metodológica adotada, baseada em análises comparativas e 
revisões sistemáticas, permitirá uma avaliação crítica dos avanços e desafios na promoção da 
participação política das mulheres no Brasil. 

5.3. Contexto da Pesquisa  

A participação feminina na política tem sido uma questão central no debate sobre a 
democratização e a representatividade dos sistemas políticos contemporâneos. No Brasil, a sub-
representação das mulheres nos espaços de poder motivou a implementação de políticas 
afirmativas, como a legislação eleitoral de 2009, que estabeleceu cotas de gênero para 
candidaturas. No entanto, a eficácia dessas medidas ainda é objeto de intenso debate acadêmico 
e político, especialmente no que se refere à sua capacidade de promover mudanças substanciais 
na formulação de políticas públicas voltadas às mulheres. 

 

A despeito do aumento no número de candidaturas femininas, a presença de mulheres em cargos 
eletivos não tem avançado na mesma proporção, o que sugere a existência de barreiras 
institucionais e estruturais que limitam a participação feminina efetiva na política. Além disso, 
há indícios de que a legislação foi utilizada de maneira estratégica por partidos políticos para 
cumprir formalmente os requisitos legais, sem necessariamente impulsionar a 
representatividade feminina. 

 

Nesse contexto, a presente pesquisa busca avaliar os impactos da legislação de cotas de gênero 
na formulação e implementação de políticas públicas para mulheres no Brasil. A investigação 
se propõe a compreender não apenas os resultados quantitativos da medida, mas também suas 
consequências qualitativas, analisando o funcionamento dos mecanismos institucionais e 
políticos que afetam a representatividade feminina. 
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6-  TIPO DE PESQUISA 

 

A pesquisa será de natureza quantitativa, com abordagem estatística na análise da ocupação de 
cadeiras legislativas por mulheres e sua correlação com políticas públicas voltadas para 
mulheres. 

 

 

6.1 Coleta de Dados 

 

 

A análise dos dados desta pesquisa será conduzida a partir de uma abordagem quantitativa, com 
ênfase em técnicas estatísticas para avaliar a relação entre a ocupação de cadeiras legislativas 
por mulheres e a formulação de políticas públicas voltadas para o público feminino. A 
metodologia adotada permitirá a identificação de padrões e correlações que possam indicar a 
efetividade da legislação de cotas na promoção da representatividade feminina. 

 

Os dados serão coletados a partir de bases oficiais, como o Tribunal Superior Eleitoral (TSE), 
para mapear a evolução do número de mulheres eleitas desde a implementação da legislação. 
Informações adicionais sobre a atuação parlamentar dessas representantes serão extraídas de 
registros legislativos, permitindo a análise do volume e do teor das políticas públicas propostas 
por parlamentares mulheres. 

 

A análise estatística incluirá testes de correlação e regressão, com o objetivo de verificar a 
existência de associações significativas entre a presença feminina no legislativo e a formulação 
de políticas públicas destinadas às mulheres. Modelos de regressão logística serão utilizados 
para avaliar se o aumento da representação feminina está estatisticamente relacionado a um 
incremento na proposição e aprovação de medidas voltadas para o público feminino. 

 

Além disso, será realizado um estudo comparativo entre diferentes períodos legislativos, 
permitindo uma avaliação longitudinal dos efeitos da legislação de cotas. Técnicas de análise 
de séries temporais serão aplicadas para verificar a evolução da ocupação das cadeiras 
legislativas por mulheres ao longo dos anos e sua influência na produção legislativa. 

 

A abordagem quantitativa adotada garante uma avaliação objetiva e baseada em evidências 
empíricas, permitindo a formulação de conclusões robustas sobre a efetividade das políticas 
afirmativas na ampliação da participação política das mulheres e na promoção de políticas 
públicas voltadas a esse grupo. A análise estatística permitirá também a identificação de 
possíveis fatores intervenientes, como a estrutura partidária, financiamento de campanha e 
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tempo de propaganda eleitoral, que possam influenciar a representatividade feminina no cenário 
político brasileiro. 

 

6.2. Os dados serão coletados a partir das seguintes fontes: 

 

Tribunal Superior Eleitoral (TSE) – Para mapeamento do número de mulheres eleitas antes e 
depois da Lei de 2009. Os dados coletados no Tribunal Superior Eleitoral (TSE) são de extrema 
importância para o projeto, pois constituem a base empírica necessária para a análise 
quantitativa da ocupação de cadeiras legislativas por mulheres e sua correlação com a 
formulação de políticas públicas voltadas ao público feminino. O TSE disponibiliza 
informações detalhadas sobre candidaturas, resultados eleitorais, filiação partidária, 
financiamento de campanha e tempo de propaganda eleitoral, permitindo uma avaliação 
objetiva e precisa dos efeitos da legislação de cotas de gênero. 

 

Esses dados possibilitam a aplicação de métodos estatísticos robustos, como análises de 
correlação e regressão, para verificar se há relação significativa entre o aumento da participação 
feminina no legislativo e a elaboração de políticas públicas voltadas para mulheres. Além disso, 
permitem um estudo longitudinal, analisando a evolução da representatividade feminina ao 
longo dos anos e identificando possíveis tendências ou barreiras institucionais que ainda 
persistem. 

 

Outro fator relevante é que os dados do TSE possibilitam comparações entre diferentes partidos, 
regiões e níveis de governo, permitindo uma compreensão mais ampla sobre a efetividade das 
estratégias institucionais para a inclusão de mulheres na política. Assim, a pesquisa baseada 
nesses dados oferece uma abordagem quantitativa sólida e fundamentada, contribuindo para a 
produção de conhecimento sobre os impactos reais das normas eleitorais na democratização da 
representação política no Brasil. 

 

 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) – Para análise contextual de indicadores 
socioeconômicos. Os dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) possuem 
alta fidedignidade e são essenciais para o projeto, pois oferecem uma base estatística confiável 
para a análise da representatividade feminina na política e sua relação com fatores 
socioeconômicos e demográficos. Como órgão oficial de estatísticas no Brasil, o IBGE adota 
metodologias rigorosas de coleta, tratamento e análise de dados, garantindo a precisão e a 
comparabilidade das informações ao longo do tempo. 

 

Para este estudo, os dados do IBGE serão fundamentais na contextualização da participação 
política das mulheres, permitindo cruzamentos com variáveis como nível de escolaridade, taxa 
de ocupação no mercado de trabalho, distribuição populacional e indicadores socioeconômicos 
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regionais. Essas informações possibilitam identificar padrões estruturais que podem influenciar 
a viabilidade de candidaturas femininas e sua efetividade na formulação de políticas públicas. 

 

Além disso, a padronização dos dados do IBGE possibilita a realização de análises estatísticas 
robustas, garantindo maior confiabilidade às inferências do estudo. A integração dessas 
informações com os dados do Tribunal Superior Eleitoral (TSE) permitirá uma abordagem mais 
abrangente, combinando indicadores eleitorais e socioeconômicos para compreender melhor os 
desafios e avanços na representatividade política das mulheres no Brasil. 

 

Diário Oficial da União e dos Estados – Para levantamento de legislações e políticas públicas 
voltadas para mulheres. O Diário Oficial da União (DOU) desempenha um papel fundamental 
no levantamento de informações para este projeto, pois é a principal fonte de registros oficiais 
sobre normativas, leis, decretos e políticas públicas implementadas no Brasil. Sua consulta 
permitirá uma análise detalhada das legislações que impactam a participação feminina na 
política, especialmente no que se refere às normas eleitorais, cotas de gênero e políticas voltadas 
às mulheres. 

 

A partir do DOU, será possível mapear a evolução das leis que regulamentam a presença 
feminina nas eleições e nos cargos legislativos, identificando eventuais mudanças que possam 
ter influenciado a ocupação de cadeiras por mulheres. Além disso, os registros disponíveis no 
diário oficial possibilitam o acompanhamento das sanções de políticas públicas específicas, 
permitindo correlacioná-las com a representatividade feminina nos espaços de poder. 

 

A confiabilidade das informações do DOU se dá pelo seu caráter oficial e pela obrigatoriedade 
de publicação de todas as decisões governamentais relevantes. Assim, sua utilização no estudo 
garante maior embasamento jurídico e institucional às análises, tornando os achados da 
pesquisa mais sólidos e verificáveis. 

 

IPEA e Observatórios de Gênero – Para identificar dados secundários sobre políticas públicas 
e sua evolução.5.3 Análise de Dados. Os dados e estudos do Instituto de Pesquisa Econômica 
Aplicada (IPEA) e dos Observatórios de Gênero são fontes relevantes para o projeto, pois 
fornecem análises aprofundadas sobre a participação feminina na política, as desigualdades 
estruturais e os impactos de políticas públicas voltadas para as mulheres. 

 

O IPEA produz pesquisas e relatórios com rigor metodológico, baseados em estatísticas oficiais 
e análises econômicas e sociais. Para este estudo, os dados do instituto serão valiosos para 
compreender os efeitos das políticas de inclusão feminina no cenário político brasileiro. O IPEA 
frequentemente publica relatórios sobre desigualdade de gênero, indicadores socioeconômicos 
e a efetividade de políticas governamentais, possibilitando um embasamento teórico e empírico 
para o projeto. 
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O instituto também realiza projeções estatísticas e simulações de impacto, o que pode auxiliar 
na interpretação dos efeitos das normas eleitorais sobre a ocupação de cadeiras legislativas por 
mulheres. Além disso, seus estudos comparativos permitem analisar a realidade brasileira em 
relação a outros países, enriquecendo a contextualização da pesquisa. 

 

 

Os observatórios de gênero, tanto em nível nacional quanto internacional, desempenham um 
papel importante no monitoramento da participação das mulheres na política e na formulação 
de políticas públicas. No Brasil, órgãos como o Observatório Nacional da Mulher na Política e 
o Observatório de Gênero do Senado Federal oferecem estatísticas e análises qualitativas sobre 
a presença feminina no legislativo e executivo. 

 

Esses observatórios reúnem dados de diversas fontes, como o TSE, IBGE e DOU, 
sistematizando informações que facilitam a identificação de tendências e desafios enfrentados 
pelas mulheres na política. Suas publicações incluem estudos sobre financiamento de 
campanha, barreiras institucionais e os impactos de medidas legislativas, sendo fundamentais 
para embasar as análises do projeto. 

 

 

A integração dos dados do IPEA e dos Observatórios de Gênero com os levantamentos do TSE, 
IBGE e DOU permitirá uma abordagem quantitativa mais completa, garantindo que a análise 
da ocupação das cadeiras legislativas femininas e sua relação com políticas voltadas às 
mulheres seja sustentada por fontes diversificadas e metodologicamente rigorosas. 

 

Será utilizada análise estatística para verificar a correlação entre o número de mulheres eleitas 
e a implementação de políticas públicas voltadas para mulheres. Técnicas como: 

 

6.3. Análise dos Dados  

Séries temporais para analisar a evolução da representatividade feminina. 

 

Regressão linear para medir a relação entre número de mulheres eleitas e o volume de políticas 
públicas para mulheres. 

 

Testes estatísticos para verificar a significância das diferenças entre períodos antes e depois da 
Lei. 
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Possibilidades e Limitações Previstas 

 

A pesquisa apresenta diversas possibilidades, especialmente no que se refere à geração de 
conhecimento empírico sobre os efeitos da legislação de cotas na política brasileira. O estudo 
poderá contribuir para o aprimoramento das políticas públicas voltadas à equidade de gênero 
na representação política, fornecendo dados concretos sobre sua eficácia e eventuais lacunas. 

 

No entanto, algumas limitações são previstas. A disponibilidade e confiabilidade dos dados 
podem representar um desafio, uma vez que as informações sobre candidaturas e atuação 
parlamentar podem estar fragmentadas ou incompletas. Além disso, a análise estatística, apesar 
de fornecer evidências robustas sobre padrões e correlações, não permite estabelecer relações 
causais diretas entre a presença feminina na política e a formulação de políticas públicas. 

 

Outro fator limitante está relacionado ao contexto institucional e partidário, que pode 
influenciar os resultados de maneira imprevisível. Estratégias adotadas pelos partidos políticos, 
bem como a dinâmica eleitoral e legislativa, podem impactar os efeitos da legislação de formas 
que não são plenamente mensuráveis pelos métodos quantitativos. 

 

Apesar dessas limitações, espera-se que a pesquisa contribua significativamente para o debate 
acadêmico e político sobre a efetividade das estratégias de inclusão, fornecendo um panorama 
detalhado sobre os desafios e avanços na ampliação da representatividade feminina no Brasil. 

 

7- RESULTADOS ESPERADOS 

 

7.1. Neste contexto, espera-se que a pesquisa identifique:  

 

7.1.1. Se houve um aumento significativo na ocupação de cadeiras por mulheres após a 
implementação da Lei nº 12.034/2009, considerando séries históricas de dados eleitorais e 
estatísticas legislativas. 

 

 

7.1.2. Se esse aumento teve impacto direto na formulação de políticas públicas voltadas 
para mulheres, analisando o número e o conteúdo das proposições legislativas apresentadas 
por parlamentares do sexo feminino antes e depois da reforma eleitoral. 
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7.1.3. Se a efetividade da Lei de 2009 variou entre os diferentes níveis legislativos (federal, 
estadual e municipal), avaliando a distribuição da representatividade feminina de forma 
comparativa e observando padrões de crescimento distintos entre essas esferas de governo. 

 

 

7.1.4. Se a simples presença de mulheres nos espaços legislativos resulta, de fato, em maior 
atenção às demandas femininas, investigando se houve um aumento proporcional na 
proposição e aprovação de projetos direcionados a essa população e se esses projetos 
tiveram maior taxa de sucesso legislativo. 

 

 

Ao investigar a relação entre representatividade e políticas públicas, esta pesquisa busca 
fornecer subsídios para a compreensão dos efeitos das normas eleitorais na participação 
feminina, contribuindo para um debate baseado em evidências sobre as estratégias mais 
eficazes para ampliar essa participação e seus impactos na formulação de políticas públicas. 

 

 

8.CRONOGRAMA 

 

8.1 Introdução ao Cronograma do Projeto de Doutorado 

 

O presente projeto de doutorado busca analisar a relação entre a legislação de 2009 sobre 
a participação feminina nas candidaturas políticas e o impacto na formulação de políticas 
públicas para mulheres. Para garantir um desenvolvimento estruturado e consistente da 
pesquisa, foi elaborado um cronograma de quatro anos, dividido em etapas fundamentais 
que permitirão a construção teórica, a definição metodológica, a coleta e análise dos dados 
e, por fim, a redação e defesa da tese. 

 

No primeiro ano, o foco será na revisão bibliográfica e no aprofundamento teórico, 
consolidando a fundamentação do estudo com base em pesquisas acadêmicas, legislação e 
estudos anteriores, incluindo a revisão sistemática "Mulheres na Política" da PUC Minas. 
No segundo ano, será definida a metodologia da pesquisa e iniciada uma coleta preliminar 
de dados, permitindo ajustes antes da fase de análise completa. O terceiro ano será 
dedicado à coleta integral dos dados e à análise estatística, possibilitando a interpretação 
dos resultados à luz dos objetivos do estudo. No quarto e último ano, a tese será redigida, 
revisada e preparada para defesa, garantindo que todas as etapas metodológicas e teóricas 
estejam devidamente alinhadas. 
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Esse planejamento permite a execução organizada da pesquisa, assegurando que cada fase 
contribua para a produção de um estudo robusto e relevante na área de políticas públicas e 
participação feminina na política. 

 

 

 
 

 

O cronograma do projeto foi estruturado para garantir a execução organizada e eficiente 
das etapas da pesquisa, respeitando os prazos necessários para coleta, tratamento e análise 
dos dados, bem como para a redação e defesa da tese. O planejamento segue um período 
de quatro anos, com subdivisões semestrais para acompanhamento do progresso. 

 

1º Ano – Revisão bibliográfica e aprofundamento teórico 

 

Semestre 1: Levantamento de referencial teórico sobre participação feminina na política, 
legislação eleitoral e políticas públicas. Inclusão de estudos nacionais e internacionais, 
como o estudo Mulheres na Política: uma Revisão Sistemática da PUC Minas. 

 

Semestre 2: Sistematização das informações coletadas e elaboração do marco teórico e das 
hipóteses do estudo. Definição da metodologia estatística e fontes de dados a serem 
utilizadas. 

 

 

2º Ano – Definição da metodologia e coleta preliminar de dados 

 

Etapa Período 

Revisão bibliográfica e aprofundamento teórico 1º ano 

Definição da metodologia e coleta preliminar de dados 2º ano 

Coleta de dados completa e análise estatística 3º ano 

Redação da tese, ajustes finais e defesa 4º ano 
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Semestre 3: Extração de dados quantitativos do TSE, IBGE, IPEA, Observatórios de 
Gênero e DOU. Organização das bases de dados e estruturação do banco para análise 
estatística. 

 

Semestre 4: Aplicação de técnicas estatísticas preliminares para identificação de padrões. 
Ajustes na metodologia, se necessário. Redação parcial do capítulo metodológico. 

 

 

3º Ano – Coleta de dados completa e análise estatística 

 

Semestre 5: Aplicação dos modelos estatísticos definidos, incluindo correlações e 
regressões para verificar a relação entre ocupação de cadeiras legislativas por mulheres e a 
formulação de políticas públicas voltadas para elas. 

 

Semestre 6: Interpretação dos resultados obtidos, comparação com estudos anteriores e 
formulação de considerações preliminares sobre os achados. Redação parcial dos capítulos 
de resultados e discussões. 

 

 

4º Ano – Redação da tese, ajustes finais e defesa Consolidação, Escrita e Defesa da Tese. 

 

Semestre 7: Revisão e ajustes na estrutura do trabalho, complementação do referencial 
teórico e refinamento das análises. Redação final da tese, com integração de todas as 
partes. 

 

Semestre 8: Revisões finais, ajustes conforme orientações do comitê acadêmico e 
preparação para a defesa. Apresentação da tese e entrega da versão final. 

 

 

Esse cronograma prevê uma abordagem rigorosa e progressiva, garantindo que cada fase 
do estudo seja realizada com profundidade, sem comprometer a qualidade da pesquisa. Se 
precisar de ajustes ou quiser incluir alguma etapa específica, me avise! 

 

 

 



17 
 

 

8. CONCLUSÃO 

 

A análise da representatividade feminina na política brasileira e sua relação com a formulação 
de políticas públicas representa um campo de investigação essencial para a compreensão dos 
efeitos concretos das medidas afirmativas implementadas ao longo das últimas décadas. A Lei 
nº 12.034/2009, ao estabelecer critérios mais rígidos para o cumprimento das cotas de gênero 
nas candidaturas partidárias, buscou corrigir um cenário de sub-representação histórica. No 
entanto, permanece a necessidade de avaliar com rigor metodológico se essa medida resultou 
em uma transformação estrutural no cenário político ou se suas consequências ficaram restritas 
a um crescimento meramente numérico na quantidade de mulheres candidatas e eleitas. 

 

Este estudo propõe um aprofundamento nesse debate ao adotar uma abordagem quantitativa, 
baseada na análise de dados sobre a ocupação de cadeiras por mulheres no Legislativo em 
diferentes esferas de governo e sua correlação com a formulação de políticas públicas voltadas 
para essa parcela da população. Diferentemente de grande parte da literatura existente, que 
privilegia abordagens qualitativas e subjetivas, muitas vezes ancoradas em perspectivas 
ideológicas, esta pesquisa busca fornecer uma base empírica sólida e imparcial. O objetivo é 
verificar, com respaldo estatístico e documental, se a presença feminina nos espaços legislativos 
tem sido suficiente para impulsionar uma agenda de políticas públicas específicas ou se outros 
fatores estruturais, institucionais e partidários exercem maior influência sobre a produção 
legislativa. 

 

Os resultados esperados podem contribuir significativamente para o debate sobre a eficácia das 
cotas femininas na política brasileira, permitindo uma análise mais precisa da efetividade da 
legislação de 2009. Ao investigar se o aumento da participação eleitoral das mulheres gerou 
impactos reais na formulação e implementação de políticas públicas, este estudo poderá 
embasar novas reflexões sobre a necessidade de ajustes legislativos que garantam não apenas o 
crescimento da participação numérica feminina, mas também a ampliação da representatividade 
substantiva. Isso significa avaliar em que medida as parlamentares eleitas conseguem 
efetivamente atuar na defesa de demandas diversas da sociedade, independentemente do 
gênero, e se encontram condições favoráveis para exercer seu mandato com autonomia e 
influência decisória. 

 

Além disso, ao considerar as diferenças entre os níveis federal, estadual e municipal, a pesquisa 
permitirá identificar variações nos padrões de efetividade da Lei nº 12.034/2009, contribuindo 
para um diagnóstico mais preciso sobre as dificuldades e avanços em cada contexto político. O 
estudo também poderá servir de base para futuros trabalhos acadêmicos e para a formulação de 
estratégias que busquem aprimorar os mecanismos de inclusão política, garantindo que a 
participação feminina não se limite ao atendimento de cotas formais, mas se traduza em maior 
impacto e protagonismo nos processos decisórios do país. 
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MEMORIAL DESCRITIVO 

 

O presente memorial tem como objetivo apresentar minha trajetória acadêmica, 
profissional e de pesquisa, que fundamentam minha candidatura ao doutorado e minha 
investigação sobre a representação feminina nos espaços políticos brasileiros. Meu 
percurso reflete um compromisso contínuo com o desenvolvimento de políticas 
públicas, sustentabilidade e participação cidadã, além de uma sólida formação 
acadêmica e experiência técnica na gestão pública e na análise de processos políticos e 
sociais. 

 

FORMAÇÃO ACADÊMICA E PESQUISA 

Minha base acadêmica iniciou-se com a graduação em Educação Física pela 
Universidade do Estado de Santa Catarina (UDESC), seguida pela especialização em 
Atividade Física e Saúde na Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC). 
Posteriormente, aprofundei meus estudos na intersecção entre saúde e gestão de 
políticas públicas ao concluir o mestrado em Saúde Pública pela UFSC. 

 

Minha trajetória acadêmica sempre esteve pautada na investigação de temas que 
dialogam com a formulação de políticas públicas, especialmente voltadas às questões de 
gênero, participação cidadã e desenvolvimento sustentável. Em 2016, passei a integrar o 
Grupo de Pesquisa em Políticas Públicas e Desenvolvimento CALLIPOLIS, da Escola 
Superior de Administração e Gestão (ESAG), aprofundando meus estudos sobre gestão 
e análise de políticas públicas em nível nacional. 

 

EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL 

Minha atuação profissional está fortemente vinculada à gestão de projetos públicos e ao 
desenvolvimento de iniciativas que promovem impacto social. Entre 2011 e 2014, fui 
Gerente de Educação Ambiental na Secretaria de Desenvolvimento Econômico e 
Sustentável do Estado de Santa Catarina, coordenando programas voltados à formação 
cidadã e sustentabilidade. Durante esse período, também atuei na elaboração do Portal 
de Educação Ambiental do Estado de Santa Catarina, projeto aprovado em 2013, 
desenvolvido pela UNIVALI e financiado pela FAPESC. 

 

Em 2013, coordenei a Conferência Estadual de Meio Ambiente - Resíduos Sólidos, 
promovendo discussões entre atores sociais, governamentais e acadêmicos para a 
formulação de diretrizes sustentáveis para a formulação das Políticas Públicas para  a 
Gestão dos Resíduos Sólidos no Brasil. No campo educacional, atuei como 
Coordenadora no Educação TEC, acompanhando e fazendo a gestão do projeto piloto 
"Inovações na Educação para o Desenvolvimento Sustentável" na Escola Lúcia 
Maiworne, em Florianópolis. 



 

No setor privado e em instituições sociais, fui Orientadora de Atividades Físicas no 
SESI entre 2004 e 2007, trabalhando com a saúde do trabalhador. Além disso, lecionei 
natação por 10 anos em academias de Florianópolis. Atualmente, sou Coordenadora da 
ONG Hope House, uma organização voltada à gestão de projetos sociais e 
principalmente nas Políticas voltadas as Famílias Acolhedoras. 

 

TRAJETÓRIA POLÍTICA 

Minha experiência política se consolidou ao longo de três candidaturas eletivas: 
Deputada Estadual (2010), Deputada Federal (2014) e Vereadora de Florianópolis 
(2024), ficando sempre como suplente. Esse percurso proporcionou uma compreensão 
aprofundada dos desafios da representatividade feminina nos espaços decisórios, tema 
central da minha pesquisa de doutorado. 

 

PERSPECTIVAS PARA O DOUTORADO 

Minha pesquisa busca compreender a efetividade da Lei nº 12.034/2009 na ampliação 
da presença feminina nos cargos eletivos e seu impacto na formulação de políticas 
públicas. Diferente de grande parte dos estudos sobre o tema, que adotam abordagens 
qualitativas, meu projeto propõe uma análise quantitativa dos dados eleitorais e 
legislativos, investigando se a ocupação de cadeiras por mulheres resultou em maior 
atenção às demandas femininas em diferentes esferas de governo. 

 

Essa pesquisa se baseia na premissa de que a presença feminina na política deve ser 
avaliada não apenas em termos numéricos, mas também pelo impacto real na produção 
legislativa. Minha formação acadêmica, experiência profissional e vivência política me 
conferem a capacitação necessária para a condução desse estudo, buscando contribuir 
com subsídios técnicos para aprimoramento das políticas de representação. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Minha trajetória reflete um compromisso contínuo com a pesquisa e com o 
aprimoramento das políticas públicas, combinando experiência acadêmica, gestão 
pública e atuação política. Acredito que a interseção entre esses campos é essencial para 
promover mudanças estruturais na participação cidadã e na formulação de políticas 
efetivas. Dessa forma, minha intenção com este doutorado é contribuir para a 
construção de uma análise sólida e baseada em dados, que possa fundamentar futuras 
reformas na legislação eleitoral e na gestão política brasileira. 

 


